
A Comissão Europeia aprova a
alteração à DOP «Vin de Savoie»

A alteração, aprovada sem oposição, entra em vigor 20 dias após a
sua publicação e revê as regras relativas à utilização da

denominação protegida no mercado da UE.

segunda-feira, 7 de setembro de 2026

A Comissão Europeia aprovou uma alteração ao caderno de especificações da
denominação de origem protegida «Vin de Savoie / Savoie», uma denominação de
origem francesa, ao abrigo do Regulamento de Execução (UE) n.º 2026/2016, adotado
a 2 de setembro.



A medida confere a aprovação formal da UE ao que o regulamento descreve como uma
alteração da União ao caderno de especificações da DOP. No sistema da UE para
denominações de vinhos protegidas, esse caderno de especificações é o documento
jurídico fundamental que estabelece as regras relativas à identidade de um vinho. Pode
abranger aspetos como as características do produto, os métodos de produção, a área
geográfica e as condições de rotulagem.

De acordo com o regulamento, a alteração foi apresentada pela França e foi aprovada
após não ter sido recebida qualquer oposição durante o processo de revisão da UE. Isso
significa que a Comissão pôde passar da fase de candidatura à aprovação final sem um
procedimento contencioso.

O regulamento entrará em vigor 20 dias após a sua publicação no Jornal Oficial da
União Europeia. A partir desse momento, o caderno de especificações alterado passará
a fazer parte do quadro jurídico que rege a utilização da denominação «Vin de Savoie /
Savoie» no mercado da UE.

«Vin de Savoie / Savoie» é uma denominação de origem protegida, um dos regimes de
qualidade da UE para vinhos associados a um local específico e a regras de produção
definidas. Ao abrigo desse sistema, apenas os vinhos que cumpram o caderno de
especificações registado podem ser comercializados sob a denominação protegida. As
alterações a esse caderno de especificações são, por conseguinte, importantes não só
para os viticultores e adegas da área da denominação, mas também para os
engarrafadores, comerciantes, importadores e retalhistas que comercializam o produto
em todo o bloco.

A ação da Comissão tem um caráter regulamentar, e não político, mas tem implicações
práticas. Qualquer alteração aprovada ao caderno de especificações de uma DOP pode
afetar a forma como os produtores organizam o cumprimento das normas,
documentam a produção e apresentam o vinho nos rótulos e no material comercial.
Para o setor das bebidas, isso pode significar a necessidade de rever procedimentos
internos, embalagens e documentação de mercado assim que as novas regras
entrarem em vigor, dependendo do âmbito da alteração.



O regulamento reflete o processo padrão da UE para alterações a denominações
protegidas no setor vitivinícola. As autoridades nacionais analisam primeiro o pedido,
sendo as alterações que requerem aprovação a nível da União posteriormente
analisadas pela Comissão. Se não for apresentada qualquer oposição admissível,
Bruxelas pode adotar um regulamento de execução para registar a alteração.

O texto adotado pela Comissão não altera o próprio estatuto de proteção da DOP. Em
vez disso, atualiza o caderno de especificações associado a esse estatuto. Essa
distinção é importante para os produtores e distribuidores, uma vez que o valor
comercial da denominação protegida se mantém, enquanto as condições associadas à
sua utilização podem ser ajustadas através da alteração aprovada.

Para as empresas que operam no setor vinícola europeu, a decisão constitui mais um
lembrete de que as atualizações regulamentares relativas às indicações geográficas
podem ter efeitos diretos no mercado, mesmo quando dizem respeito a uma única
denominação. Uma alteração ao caderno de especificações de uma DOP pode definir as
obrigações em matéria de produção e rotulagem, e as empresas que comercializam os
vinhos afetados na UE têm, normalmente, de se adequar às regras revistas até à data
em que a medida se torne aplicável.


